Comarca da Capital – 51ª Vara Cível
Juiz: Alessandro Oliveira Felix
Processo nº 0136533-80.2008.8.19.0001 (2008.001.134260-7)
S E N T E N Ç A JANETE DE JESUS VIEIRA RIBEIRO propõe ação indenizatória em face de PREMIO COMERCIO DE MAQUINAS APARLHOS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS ELETRONICOS LTDA alegando, em síntese, que teve seu nome protestado e incluído em cadastros de inadimplentes por ordem da demandada, em razão de dívida referente a um cheque emitido há mais de 05 anos, no valor de R$50,42. Assim, requer a antecipação dos efeitos da tutela para que seja cancelado o referido protesto perante o 1° Cartório de Registro de Títulos da Comarca de Piraí - RJ, bem como para que seu nome seja excluído dos cadastros de proteção ao crédito, inversão do ônus da prova, declaração de nulidade da letra de cambio sacada e indenização por danos morais no valor equivalente a 60 salários mínimos. A inicial de fls. 02/10, veio instruída com os documentos de fls. 11/21. Decisão deferindo a gratuidade de justiça às fls. 23 e a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 24 Citado o réu por edital, foram os autos remetidos à curadoria especial (fls. 96), que contestou a presente por negação geral, requerendo a improcedência do pedido (fls. 96v) É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de responsabilidade civil pelo rito ordinário, em que a Autora visa à antecipação de tutela para que seja cancelado o referido protesto perante o 1° Cartório de Registro de Títulos da Comarca de Piraí - RJ, bem como para que seu nome seja excluído dos cadastros de proteção ao crédito, inversão do ônus da prova, declaração de nulidade da letra de cambio sacada e indenização por danos morais Analisando-se o conjunto probatório coligido aos autos, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença de mérito. A demanda em exame tem por causa de pedir uma relação de consumo, prevista como tal no artigo 3º, §2º, da Lei nº 8.078/90, razão pela qual inteiramente aplicável ao caso são as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor, as quais são de ordem pública e observância obrigatória. Destaco não ser possível, nessa fase processual, a inversão do ônus da prova sobre o nexo de causalidade, consoante pleito autoral, já que o art. 6º, VIII, CDC, não prevê uma hipótese de inversão automática. A inversão, nesse caso, é judicial, não podendo a parte Ré, no momento de ser proferida a sentença, ser surpreendida com um ônus probatório que inicialmente não lhe pertencia, estando essa hipótese vedada expressamente pelo Enunciado 91 da Súmula do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. A inversão do ônus da prova deve ser tomada pelo magistrado cum grano salis, haja vista que, ao realizar a redistribuição do encargo probatório na demanda, acaba-se por afetar o contraditório dos litigantes. Nesses moldes, é preciso cuidado no manejo deste instituto processual para, ao facilitar a atuação do consumidor em juízo, não sacrificar por completo o contraditório da parte adversária, violando a o direito fundamental esculpido no art. 5º, LV, CPC. Necessário, portanto, que a pretensão deduzida na inicial venha acompanhada de um mínimo de carga probatória capaz de atestar o direito afirmado. Neste diapasão, cabe à parte demandante a comprovação do fato constitutivo de seu direito, artigo 333, I, CPC, pelo que a mesma junta aos autos a certidão 1° Ofício de Justiça de Piraí (fls.17). Analisando o mencionado documento, verifica-se que o título protestado foi uma letra de câmbio, no valor de R$50,42, consoante alegado pela autora. Entretanto, deixa a mesma de fazer prova de que a letra de câmbio n°382612 fora sacada e levada a protesto em virtude do inadimplemento de um cheque emitido há mais de 05 anos, e, portanto, prescrito. Insta ressaltar que o magistrado está adstrito à verdade presente nos autos, não tendo ele acesso à verdade real dos fatos. Cabe às partes trazer ao conhecimento do juiz a comprovação da veracidade dos fatos alegados para que sobre eles possa aplicar o Direito. Verifico, assim, que a autora não cumpriu com o disposto no art. 396. Não trouxe aos autos os documentos aptos a fundamentar suas alegações, não se desincumbindo de seu onus probandi. A aludida deve agir dentro do princípio da boa-fé, não podendo imputar uma conduta à parte ré que não esteja embasada provas concretas. No sistema jurídico brasileiro presume-se a boa-fé, restando dizer que a má-fé deve ser cabalmente comprovada. Ninguém pode ser ouvido ao alegar a própria torpeza. Desta forma, cai por terra a tese apresentada na inicial. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial extinguindo o feito com resolução do mérito, aplicando o art. 296 inc. I do CPC, bem como torno sem efeito a tutela concedida (fls.24). A Autora suportará as custas do processo e a verba honorária de R$3.000,00 (três mil reais), arbitrada por eqüidade, atendido o disposto no § 4º do art. 20 do CPC, respeitada a gratuidade de justiça ora deferida (fls. 23). P.R.I.
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